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Ser cristão é ir além do que está estabelecido pelas leis.

Irmãs e irmãos amados, que a paz do Senhor esteja com vocês!

Cristo Jesus, no domingo anterior, na continuidade do tão conhecido Sermão da Montanha, exorta os presentes e seus ouvintes de todos os tempos a iluminarem com a luz divina todos os cantos, contribuindo, por meio de ações cotidianas, para que o Altíssimo permaneça sempre vivo e atuante no mundo. Todos os seres foram convidados a romperem a escuridão do mundo encarnado, pleno de ilusões, desamor, egoísmo, sofrimento e apego mundano, para que os seres tenham condições de se manterem presentes e atuantes no processo de construção do Reino, permitindo, assim, que todas e todos possam sentir a presença viva da encarnação divina.
Neste domingo, o sexto do Tempo Comum, Jesus chama-nos a atenção, não para o descumprimento das leis, das determinações procedimentais e ritualísticas que norteiam nossa opção religiosa, mas para irmos muita além delas, para que elas não sejam os nossos limitadores ou condutores exclusivos e excludentes, pois se o amor for a base de nossa relação com o próximo e com o Altíssimo, testemunharemos por meio de nossas ações diárias muito além do que nos estabelece os ditames legais.
No tempo da pregação pública de Nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo, Verbo de Deus vivo, que se encarnou por meio de Maria, sucedeu esta mensagem:

17“Não julgueis que vim abolir a Lei ou os profetas. Não vim para os abolir, mas sim para levá-los à perfeição. 18Pois em verdade vos digo: passará o céu e a terra, antes que desapareça um iota (menor letra do alfabeto hebraico), um traço da Lei. 19Aquele que violar um destes mandamentos, por menor que seja, e ensinar assim aos homens, será declarado o menor no Reino dos Céus. Mas aquele que os guardar e os ensinar será declarado grande no Reino dos Céus. 20Digo-vos, pois, se vossa justiça não for maior que a dos escribas e fariseus, não entrareis no Reino dos Céus.” 21“Ouvistes o que foi dito aos antigos: Não matarás, mas quem matar será castigado pelo juízo do tribunal. 22Mas eu vos digo: todo aquele que se irar contra seu irmão será castigado pelos juízes. Aquele que disser a seu irmão: imbecil, será castigado pelo Grande Conselho. Aquele que lhe disser: Louco, será condenado ao fogo da geena. 23Se estás, portanto, para fazer a tua oferta diante do altar e te lembrares de que teu irmão tem alguma coisa contra ti, 24deixa lá a tua oferta diante do altar e vai primeiro reconciliar-te com teu irmão; só então vem fazer a tua oferta. 25Entra em acordo sem demora com o teu adversário, enquanto estás em caminho com ele, para que não suceda que te entregue ao juiz, e o juiz te entregue ao seu ministro e sejas posto em prisão. 26Em verdade te digo: dali não sairás antes de teres pago o último centavo. 27Ouvistes que foi dito aos antigos: Não cometerás adultério. 28Eu, porém, vos digo: todo aquele que lançar um olhar de cobiça para uma mulher já adulterou com ela em seu coração. 29Se teu olho direito é para ti causa de queda, arranca-o e lança-o longe de ti, porque te é preferível perder-se um só dos teus membros a que o teu corpo todo seja lançado na geena. 30E se tua mão direita é para ti causa de queda, corta-a e lança-a longe de ti, porque te é preferível perder-se um só dos teus membros a que o teu corpo inteiro seja atirado na geena. 31Foi também dito: Todo aquele que rejeitar sua mulher, dê-lhe carta de divórcio. 32Eu, porém, vos digo: todo aquele que rejeita sua mulher a faz tornar-se adúltera, a não ser que se trate de matrimônio falso; e todo aquele que desposa uma mulher rejeitada comete um adultério. 33Ouvistes ainda o que foi dito aos antigos: Não jurarás falso, mas cumprirás para com o Senhor os teus juramentos. 34Eu, porém, vos digo: não jureis de modo algum, nem pelo céu, porque é o trono de Deus; 35nem pela terra, porque é o escabelo de seus pés; nem por Jerusalém, porque é a cidade do grande Rei. 36Nem jurarás pela tua cabeça, porque não podes fazer um cabelo tornar-se branco ou negro. 37Dizei somente: ‘Sim’, se é sim; ‘não’, se é não. Tudo o que passa além disso vem do Maligno. (Mt 5,17-37)

O texto do Evangelho de hoje pertence ao Sermão da Montanha (Mt 5 - 7), o primeiro dos cinco grandes discursos que Mateus nos apresenta, logo após as bem-aventuranças e a exortação para que sejamos o sal da terra e a luz do mundo. Sabedor da expectativa messiânica dos judeus, ou seja, que o Messias seja um verdadeiro intérprete da Lei de Moisés, o evangelista não vai de encontro à tal esperança, mas nos traz o Cristo Jesus em um plano muito acima de um mero intérprete autorizado da Lei, pois descortina sua divindade. Assim, não evidenciamos a revogação da Lei por Jesus, mas sim, com sua divina autoridade, sinaliza para que vivamos muito além do que nela está estabelecido. Tenhamos em mente a tentativa de conciliação feita por Mateus entre as tendências e expectativas dos diversos grupos existentes na comunidade dos seguidores do Nazareno, ou mesmo de seus ouvintes. Para os judeus, existia uma Lei, inquestionavelmente cumprida, estabelecida por Moisés, por determinação divina.
Na sequência das bem-aventuranças, Jesus nos convida a abandonar a mediocridade e o comodismo para atuarmos como a luz do mundo e o sal da terra, propiciando, por meio de nossas ações cotidianas, sua perene presença na humanidade. Porém, vai além e chama-nos a atenção para que apenas o cumprimento da lei, das normas ritualísticas e procedimentais estabelecidas pelas tradições religiosas é muito pouco para aqueles que se propõem a ser seus seguidores, a ser, de fato, seus discípulos neste mundo encarnado.

Suas colocações não contradizem a Lei judaica, seguida pelo povo ao qual, por meio de Mateus, prioritariamente direciona sua fala à época, mas extrapola o tempo corrente e os que presencialmente O escutam. Ele se dirige a todas e todos, de todos os tempos e lugares, de todas as tradições religiosas. Sua postura não exprime o exemplo de um subversivo procedimental, apesar de muitos assim o verem e descreverem. Jesus aponta, sim, à limitação do que está contido na Lei, em verdade nas leis, a restrição que é viver somente pelo que nela(s) está estabelecido. Lembra-nos que ao agirmos apenas almejando a justiça formal entre os seres, muito longe estaremos da justiça divina, pois, pela primeira estaremos cumprindo normas de boa conduta e pela segunda nossas ações são decorrentes do amor fraterno. Aquela estabelece procedimentos adequados a serem cumpridos, a justiça divina nos exorta a atuarmos compassivamente e sem qualquer intencionalidade de ganho pessoal. Na primeira, mesmo quando agimos corretamente, estamos obedecendo determinações formais, na segunda, vivemos guiados pelo espírito do amor incondicional e desinteressado. Se agirmos movidos pelo amor divino, certamente, também estaremos vivendo de acordo com as determinações legais, indo, porém, muito além de seu norteamento.
Atentemo-nos para a realidade vivida por Cristo Jesus, diante, principalmente, daqueles que caíram na casuística da Lei, acalentando a certeza de que a salvação passava pelo cumprimento de normas concretas divinamente inspiradas. Vemos, então, a proposta libertadora de Jesus trazida por Mateus indo muito além de procedimentos normativos, apontando para um compromisso pessoal e pleno com o Criador, gerando uma radical revisão de vida e sua consequente transformação.
Na sequência do texto de hoje, são-nos apresentados quatro exemplos de como compreender a Lei, não como cerceadora, aprisionadora, mas como consequência da mencionada mudança de vida, ou seja, o bem, de uma forma geral, não deve ser feito em cumprimento de uma determinação legal, mas sim pelo impulso do espírito amoroso de Deus que em nós está presente, basta que deixemos por ele ser conduzidos.
Assim sendo, o que, de fato, deveria nos impedir de matar um inimigo, ou de cometer adultério: determinações legais ou o amor pelo semelhante? Jesus chega a ponto de afirmar  que o reconciliar com um desafeto tem prioridade até mesmo diante das práticas religiosas (vv 23-24).
Outro ponto destacado na fala de Jesus narrada por Mateus refere-se à sinceridade entre as pessoas. Na Lei estabelece-se o juramento como forma de garantir a veracidade do dito ou do seu cumprimento. Porém, o clima de confiança e de honestidade deve haver a ponto de o “sim” e o “não” já serem suficientes para a certeza explicitado. Com essa dinâmica de confiança, faz-se absolutamente desnecessária qualquer forma de juramento.

Fica claro que o cumprimento de um conjunto de regras externas, per si, não garante a salvação de quem quer que seja, tampouco a sua evolução espiritual, muito menos o almejado acesso à vida eterna. O que nos permite crescer espiritualmente, acessando progressivamente à vida em plenitude é a plena e sincera adesão às propostas de Deus. Sem dúvida, nossas atitudes devem ser decorrentes do impulso advindo do divino espírito em nós presente e não de determinações externas, ou do temor a punições legalmente estabelecidas, tampouco de alguma intencionalidade pré-estabelecida.
Em suma, para aqueles que optam por viver na dinâmica do “Reino”, as regras legais são absolutamente desnecessárias, pois sua postura e suas atitudes, decorrentes de um verdadeiro compromisso com Deus e com sua verdade, vão muito além das determinações legais estabelecidas. As relações humanas, para tais pessoas, não são regidas por normas, mas sim impulsionadas pelo amor divino que conduz sua vida.
Como já vimos anteriormente, a mudança de nossas atitudes é fruto de um processo de adesão ao “Reino”, um processo de vida que se inicia com o “sim” ao convite divino para revisão de vida e finaliza-se com o nosso encontro pessoal com o próprio Criador.

Um forte e fraterno abraço e fiquem com Deus.
Rev. Frei João Milton. 
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